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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, 
TEMA 555/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REGIME JURÍDICIO 
APLICÁVEL: CPC/1973. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 23 da Lei 8.213/1991 não é apto, por si só, a sustentar a 
tese recursal relativa à alteração da data de início do benefício acidentário para 
fevereiro de 1974, com o pagamento das parcelas do benefício desde então. 
Assim, incide o óbice da Súmula 284/STF em razão da ausência de comando 
normativo do dispositivo apontado como violado.

2. A adoção de entendimento diverso quanto à data de início do 
benefício, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

3. A possibilidade de cumulação do auxílio-acidente com proventos 
de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora 
do direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 
11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida 
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na Lei 9.528/1997, sendo irrelevante a data do termo inicial do benefício (AgInt 
no REsp 1.907.861-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 22/03/2022, DJe 
29/03/2022).

4. No caso dos autos, a partir da análise do acórdão recorrido, 
verifica-se que, além de não ser possível afirmar que o requerente já 
apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 9.528/1997, é incontroverso  
que ele se aposentou apenas em 2007, o que afasta o direito à percepção 
simultânea dos benefícios.

5. A majoração da verba honorária fixada pelas instâncias 
ordinárias demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. O referido óbice pode ser 
afastado em situações excepcionais, quando os valores arbitrados na origem 
forem irrisórios ou excessivos, hipóteses não verificadas no caso concreto.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

3. A possibilidade de cumulação do auxílio-acidente com proventos 
de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora 
do direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
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na Lei 9.528/1997, sendo irrelevante a data do termo inicial do benefício (AgInt 
no REsp 1.907.861-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 22/03/2022, DJe 
29/03/2022).

4. No caso dos autos, a partir da análise do acórdão recorrido, 
verifica-se que, além de não ser possível afirmar que o requerente já 
apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 9.528/1997, é incontroverso  
que ele se aposentou apenas em 2007, o que afasta o direito à percepção 
simultânea dos benefícios.

5. A majoração da verba honorária fixada pelas instâncias 
ordinárias demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. O referido óbice pode ser 
afastado em situações excepcionais, quando os valores arbitrados na origem 
forem irrisórios ou excessivos, hipóteses não verificadas no caso concreto.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado por VICENTE CLAUDEMIR 

VIEIRA contra a decisão de fls. 450/459, que conheceu parcialmente do 

recurso especial por ele interposto e, nessa extensão, negou-lhe provimento, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. INVERSÃODO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
1.296.673/MG REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, REL. MIN. 
HERMAN BENJAMIN (TEMA 555). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REGIME 
JURÍDICIO APLICÁVEL: CPC/1973. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. LEI 11.960/2009. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

2. Nas razões de seu agravo interno (fls. 461/466), a parte 

agravante sustenta que: (a) quanto à pretensão de alteração da data de início 

do benefício acidentário para fevereiro de 1974, "não se justifica a aplicação da 

Súmula 284 do C. STF, porquanto o art. 23 é amplamente aplicado para fins 

de fixação da DIB do auxílio-acidente", de modo que tal artigo se mostra apto a 

sustentar as impugnações recursais (fl. 464); (b) não há que se falar em 

aplicação da Súmula 7 deste C. STJ, pois não há necessidade de reexame do 
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contexto fático-probatório; (c) no tocante à possibilidade de cumulação do 

auxílio-acidente com a aposentadoria concedida ao demandante, "importante 

destacar que o agravante não desconhece o teor do julgamento firmado no 

RESP 1.296.673/MG, porém, necessário realizar um distinguish do presente 

caso, mormente, diante da possibilidade de ocorrer a retroação da DIB do 

auxílio-acidente para 1974, data em que vigorava legislação anterior" (fl. 464); 

(d) em relação aos honorários advocatícios, "levando-se em conta o trabalho 

desempenhado pelo patrono ao longo de mais de 15 anos, bem como diante da 

procedência da demanda, conclui-se que a fixação no patamar mínimo se 

mostra irrisória" (fls. 465), o que afasta, por conseguinte, a incidência 

da Súmula 7/STJ.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4.  Não houve impugnação ao recurso (fl. 474).

5. É o relatório.

VOTO

1. A irresignação não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Quanto à data de início do auxílio-acidente, o agravante, nas 

razões do seu recurso especial, sustentou que o acórdão recorrido afrontou a 

legislação vigente, citando o art. 23 da Lei 8.213/1991, tendo requerido que o 

termo inicial do benefício acidentário fosse fixado em fevereiro de 

1974, momento em que teria ocorrido o início da redução da sua capacidade 

funcional.

4. Verifico que o recurso especial encontra-se deficientemente 

fundamentado quanto à controvérsia relativa à data de início do auxílio-

acidente. Com efeito, não se mostra possível determinar o pagamento das 
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parcelas pretéritas do referido benefício, a contar de fevereiro de 1974, com 

amparo em dispositivo legal que não se encontrava vigente à época do alegado 

início da redução da capacidade laborativa.

5. Registro que deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 

8.213/1991 para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 

incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho. Todavia, não se 

pode confundir tal marco temporal com o termo inicial do pagamento do 

benefício.

6. É certo que o recorrente, nas razões do recurso especial, deve 

indicar expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo 

acórdão recorrido. No caso, considerando que o dispositivo citado não é apto, 

por si só, a sustentar a tese recursal, incide o óbice da Súmula 284/STF em 

razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 

violado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia.

7. Nesse sentido, menciono os seguintes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RACHADURAS E RISCO ESTRUTURAL EM RESIDÊNCIAS. 
INSTABILIDADE DO SOLO. IMINÊNCIA DE DANO. MEDIDAS 
PROTETIVAS PARA GARANTIR A INCOLUMIDADE PÚBLICA. DANOS 
MORAIS COLETIVOS E DANOS MATERIAIS. ALEGADA INFRINGÊNCIA 
AO ART. 104 DO CDC. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO POSSUI 
COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta 
pelo Ministério Público do Estado de Sergipe em face do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, originada do Inquérito Civil 07/2011, 
instaurado com a finalidade investigar as causas das rachaduras e risco 
estrutural nas residências do Povoado Tabocas, tendo sido apurada como 
possíveis causas as detonações das fábricas de cimento Itaguassu e 
Votorantin e o vazamento do reservatório da Deso e/ou instabilidade 
geológica da área. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou 
procedente a ação, para condenar o requerido ao pagamento de 
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indenização por danos morais coletivos, no importe de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), e também a indenizar os moradores da região afetada, a 
titulo de danos materiais, que tiveram a estrutura das construções 
afetadas em razão da ocupação desordenada, cujos valores deverão ser 
apurados em fase de liquidação de sentença, resguardados os casos 
daqueles moradores que já tiveram o pedido indenizatório deferido em 
ações individuais ajuizadas.

III. Nas razões do Recurso Especial, o Município alega ofensa ao 
art. 104 do CDC, sustentando, em síntese, que "o Juízo a quo incidiu, 
pois não somente procedeu a julgamento extra petita ao condenar o 
Município de Nossa Senhora do Socorro ao pagamento de indenização 
por danos morais coletivos no importe de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
como também deixou de excluir desse montante os munícipes que já 
haviam sido beneficiados por ações individuais, apesar de assim haver 
feito em relação à condenação de reparar os danos materiais individuais". 
Conclui, assim, que "deve ocorrer a reforma do acórdão, para que ambas 
as condenações - danos morais coletivos e individual - sejam unificadas, 
posto decorrerem, em verdade, de único pedido destinado aos moradores 
do povoado Tabocas".

IV. O art. 104 do CDC, citado pelo agravante, nas razões do 
Recurso Especial, não apresenta conteúdo normativo suficiente para 
sustentar a tese recursal de julgamento extra petita. Na forma da 
jurisprudência, "incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos 
indicados como violados não contêm comando normativo capaz de 
sustentar a tese deduzida e infirmar a validade dos fundamentos do 
acórdão recorrido" (STJ, AgInt no REsp 1.530.047/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2019).

V. Por outro lado, não tendo o acórdão hostilizado expendido 
juízo de valor sobre o art. 104 do CDC, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.

VI. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). Hipótese em 
julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do apelo 
nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1832073/SE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2022, DJe 30/03/2022 - sem destaques no original).
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. REAJUSTE SALARIAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM PARTICULIZAR O 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
280 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Tocantins objetivando reajuste salarial concedido aos integrantes do 
Quadro de Militares do Estado do Tocantins, no percentual de 4,68%. Na 
sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização 
do direito infraconstitucional federal.

III - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas 
também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos 
indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto 
interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

IV - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) 
apontado(s) como violado(s), o que atrai, por conseguinte, o referido 
enunciado: ?É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.?

V - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de 
lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema 
diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar 
a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, 
seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, 
exigiria a combinação com outros dispositivos legais. Nesse sentido, 
vale citar os seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 27/11/2020 e AgInt 
no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/03/2021, REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o 
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acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 
30/10/2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 14/8/2020.

VI - É incabível o recurso especial porquanto eventual violação 
de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo 
anterior de norma local (municipal ou estadual), o que atrai, por 
analogia, o óbice do enunciado 280 da Súmula do STF. Nesse sentido: 
(REsp 1.697.046/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/11/2018, REsp 1.848.437/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no AREsp 
1.196.366/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
28/9/2018.) VII - Quanto à segunda controvérsia, encontra-se 
prejudicada, pois sua análise só poderia ocorrer em caso de 
conhecimento do recurso especial e se lhe fosse dado provimento quanto 
à primeira tese recursal, que visava afastar o fundamento do acórdão de 
que não houve a interrupção do prazo prescricional, mas o nascimento 
de uma nova pretensão.

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1905987/TO, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/02/2022, DJe 16/02/2022 - sem destaques no original).

 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 948, 
949 E 950 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE MODO INDEPENDENTE E 
CUMULATIVO EM RELAÇÃO AO PROCESSO PRINCIPAL. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, 
o Código de Processo Civil de 2015.

II ? A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável 
à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
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III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

IV - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, 
inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu 
sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como 
atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.

V - Nos embargos à execução, como ação autônoma, são devidos 
honorários advocatícios de forma independente e cumulativa em relação 
àqueles fixados na execução, observados os limites legais. Precedentes.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno desprovido (AgInt no REsp 1912029/MG, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/06/2021, DJe 23/06/2021 - sem destaques no original).

8. No mais, o exame da alegação acerca da existência de laudo do 

ano de 1974 demandaria inegável revolvimento do contexto fático-probatório 

dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 

fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 

utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 

recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do 

STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.

9. Dessa forma, em relação à data de início do benefício, as 

alegações do recorrente não são capazes de alterar o entendimento 

anteriormente manifestado.

10. Além disso, a parte sustenta ter direito a cumular o benefício 

acidentário com os proventos da aposentadoria que recebe. 

11. A esse respeito, a Primeira Seção deste egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1.296.673/MG, da relatoria do 
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eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 22/08/2012, sob o rito 

dos recursos repetitivos, Tema 555/STJ, firmou entendimento segundo o qual 

a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 

que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, 

e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 

3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997. Eis a ementa do 

acórdão do precedente qualificado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA 
RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E 
APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP 
(11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO 
DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO 
MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu 
depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de 
Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do mencionado benefício 
com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 
2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação 
do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 
rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 
qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, 
não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), 
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. No mesmo sentido: 
REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 
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154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 
487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; 
AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki 
(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 
1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; 
AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser 
observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual 
"considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 
trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da 
atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que 
for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer 
primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 
legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 
339/STJ), não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser 
inacumulável com a aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1.296.673/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/08/2012, DJe 03/09/2012).

12. Com efeito, a possibilidade de cumulação do auxílio-acidente 

com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e a concessão da 

aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 

8.213/1991, promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-

14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, sendo irrelevante a 
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data do termo inicial do benefício (AgInt no REsp 1.907.861-RJ, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por 

maioria, julgado em 22/03/2022, DJe 29/03/2022).

13. Entretanto, no caso dos autos, a partir da análise do acórdão 

recorrido, verifica-se que, além de não ser possível afirmar que o requerente já 

apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 9.528/1997, é incontroverso 

que ele se aposentou apenas em 2007, o que afasta o direito à percepção 

simultânea dos benefícios. Nesse sentido: AgInt no REsp 1892809/SP, de 

minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 

29/04/2021. 

14. Por fim, no que concerne à verba honorária, a Corte local 

manteve os honorários advocatícios arbitrados pelo magistrado de primeiro 

grau, no patamar de 10%, incidindo sobre as prestações vencidas até a 

sentença (fls. 343/344).

15. Registre-se que a sentença foi prolatada ainda durante o 

período de vigência do CPC/1973. Desse modo, os critérios aplicáveis para a 

fixação dos honorários advocatícios eram os previstos no código revogado.

16. Constata-se que o juiz de primeiro grau julgou procedente o 

pedido de concessão do auxílio-acidente e a apelação interposta pelo autor foi 

integralmente desprovida no Tribunal de origem. Diante de tais 

circunstâncias, quanto aos honorários, a decisão recorrida se encontra em 

sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que os honorários 
advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações 

vencidas após a sentença (Súmula 111/STJ).

17. Nesse cenário, a majoração da verba honorária demandaria o 

reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ. O referido óbice pode ser afastado em situações 

excepcionais, quando os valores arbitrados na origem forem irrisórios ou 

excessivos, hipóteses não verificadas no caso concreto. A propósito, cito os 

seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS VENCIDAS. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

[...] VII - Esta Corte possui firme entendimento de que, em regra, 
não é possível a revisão do valor fixado a título de verba honorária em 
recurso especial, assim porque implica, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

VIII - O óbice pode ser afastado quando for verificado que o valor 
arbitrado pelas instâncias ordinárias se mostra irrisório ou exorbitante, 
não sendo essa a hipótese dos autos. Precedentes: REsp n. 
1.684.753/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado nem 26/9/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no AgRg no REsp n. 
1.230.148/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/8/2017, DJe 17/8/2017.

IX - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1927394/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
30/08/2021, DJe 02/09/2021).

 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ASTREINTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO DOS VALORES. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível, em recurso especial, a revisão dos valores 
fixados a título de honorários advocatícios e astreintes, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da 
referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1340926/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, 
DJe 28/02/2019).

18. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.
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19. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

20. É como voto.
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICENTE CLAUDEMIR VIEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FLÁVIA DEL CID - SP326198
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86) - REDUÇÃO DA CAPACIDADE AUDITIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VICENTE CLAUDEMIR VIEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FLÁVIA DEL CID - SP326198
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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